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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA
PARAÍBA

PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 1.047/2009/A     João Pessoa, 09 de
julho de 2009.  A PROCURADORA-GERAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no exercício das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94 (Lei Orgânica do Ministério Públi-
co), R E S O L V E delegar atribuições a Excelentíssima
Senhora Doutora ARTEMISE LEAL SILVA, Promotora
do Juizado Especial Criminal da Promotoria de Justiça
Cumulativa da Comarca de Cajazeiras, de 2ª entrância,
para reinquirir a vitima Patrício Silva, assim como a
Senhora Maria de Lourdes Silva Batista, ambos resi-
dente na cidade de Cajazeiras-PB.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

João Pessoa-PB. 22 de julho de 2009. APGJ/136/09.
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 126, da Constituição Estadual e
art. 15, inciso VIII, todos da Lei Complementar nº 19,
de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público Estadu-
al), R E S O L V E promover, pelo critério de merecimen-
to, o Excelentíssimo Senhor Doutor OTONI LIMA DE
OLIVEIRA , 1º Promotor da Promotoria de Justiça Cumu-
lativa da Comarca de Mamanguape, de 2ª entrância, para
o cargo de Promotor do Juizado Especial Criminal da
Promotoria de Justiça Criminal da Comarca de Campina
Grande, de 3ª entrância, de acordo com os arts. 108 e
111, da Lei Complementar nº 19/94.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

João Pessoa-PB. 22 de julho de 2009. APGJ/137/
09. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 126, da Constituição Es-
tadual e art. 15, inciso VIII, todos da Lei Comple-
mentar nº 19, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministé-
rio Público Estadual), R E S O L V E  remover, pelo
critério de merecimento, a Excelentíssima Senhora
Doutora JAINE ARETAKIS CORDEIRO DIDIER ,
Promotora da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Água Branca, de 1ª entrância, para o
cargo de Promotora da Promotoria de Justiça Cu-
mulativa da Comarca de Gurinhém, de igual
entrância, de acordo com os arts. 104 e 105, da Lei
Complementar nº 19/94.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

João Pessoa-PB. 22 de julho de 2009. APGJ/138/09.
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 126, da Constituição Estadual e
art. 15, inciso VIII, todos da Lei Complementar nº 19,
de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público Esta-
dual), R E S O L V E remover, pelo critério de mereci-
mento, a Excelentíssima Senhora Doutora ARTEMISE
LEAL SILVA , Promotora do Juizado Especial Criminal
da Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Cajazeiras, de 2ª entrância, para o cargo de 8º Promo-
tor de Justiça Substituto da Comarca da Capital, de
igual entrância, de acordo com os arts. 104 e 105, da
Lei Complementar nº 19/94.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

João Pessoa-PB. 22 de julho de 2009. APGJ/139/
09. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 126, da Constituição
Estadual e art. 15, inciso VIII, todos da Lei Comple-
mentar nº 19, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Minis-
tério Público Estadual), R E S O L V E  remover,
pelo critério de antiguidade, a Excelentíssima Se-
nhora Doutora JOVANA MARIA PORDEUS E SIL-
VA, 2ª Promotora da Promotoria de Justiça Cumu-
lativa da Comarca de Guarabira, de 2ª entrância,
para o cargo de 5º Promotor de Justiça Substituto
da Comarca de Campina Grande, de igual
entrância, de acordo com os arts. 104 e 105, da Lei
Complementar nº 19/94.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

João Pessoa-PB. 22 de julho de 2009. APGJ/140/
09. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 126, da Constituição
Estadual e art. 15, inciso VIII, todos da Lei Com-
plementar nº 19, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público Estadual), R E S O L V E  remo-
ver, pelo critério de merecimento, o Excelentíssimo
Senhor Doutor EDUARDO DE FREITAS TORRES ,
Promotor Curador da Promotoria de Justiça Cu-
mulat iva da Comarca de I taporanga, de 2ª
entrância, para o cargo de 2º Promotor da mesma
Promotoria e Comarca, de igual entrância, de acor-
do com os arts. 104 e 105, da Lei Complementar
nº 19/94.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

João Pessoa-PB. 22 de julho de 2009. APGJ/141/09.
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 126, da Constituição Estadual e
art. 15, inciso VIII, todos da Lei Complementar nº 19,
de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público Esta-
dual), R E S O L V E remover, pelo critério de antigui-
dade, o Excelentíssimo Senhor Doutor RAFAEL LIMA
LINHARES , Promotor do Juizado Especial Criminal da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de Pom-
bal, de 2ª entrância, para o cargo de 5º Promotor da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de Pa-
tos, de igual entrância, de acordo com os arts. 104 e
105, da Lei Complementar nº 19/94.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

João Pessoa-PB. 22 de julho de 2009. APGJ/142/09.
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 126, da Constituição Estadual e
art. 15, inciso VIII, todos da Lei Complementar nº 19,
de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público Esta-
dual), R E S O L V E remover, pelo critério de mereci-
mento, o Excelentíssimo Senhor Doutor RICARDO
ALEX ALMEIDA LINS , 3º Promotor de Justiça Substi-
tuto da Comarca de Campina Grande, de 2ª entrância,
para o cargo de 12º Promotor de Justiça Substituto da
Comarca da Capital, de igual entrância, de acordo com
os arts. 104 e 105, da Lei Complementar nº 19/94.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

João Pessoa-PB. 22 de julho de 2009. APGJ/143/09.
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 126, da Constituição Estadual e
art. 15, inciso VIII, todos da Lei Complementar nº 19,
de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público Esta-
dual), R E S O L V E remover, pelo critério de antigui-
dade, o Excelentíssimo Senhor Doutor ANTÔNIO BAR-
ROSO PONTES NETO, Promotor da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Jacaraú, de 2ª
entrância, para o cargo de 13º Promotor de Justiça
Substituto da Comarca da Capital, de igual entrância,
de acordo com os arts. 104 e 105, da Lei Complemen-
tar nº 19/94.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

João Pessoa-PB. 22 de julho de 2009. APGJ/144/
09. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 126, da Constituição
Estadual e art. 15, inciso VIII, todos da Lei Comple-
mentar nº 19, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Minis-
tério Público Estadual), R E S O L V E remover,
pelo critério de merecimento, a Excelentíssima Se-
nhora Doutora JUDITH MARIA DE ALMEIDA LE-
MOS EVANGELISTA , 4ª Promotora da Promotoria
de Justiça Cumulativa da Comarca de Patos, de 2ª
entrância, para o cargo de 14º Promotor de Justiça
Substi tuto da Comarca da Capital,  de igual
entrância, de acordo com os arts. 104 e 105, da Lei
Complementar nº 19/94.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

João Pessoa-PB. 22 de julho de 2009. APGJ/145/09.
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 126, da Constituição Estadual e
art. 15, inciso VIII, todos da Lei Complementar nº 19,
de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público Esta-
dual), R E S O L V E remover, pelo critério de antigui-
dade, a Excelentíssima Senhora Doutora FABIANA
MARIA LÔBO DA SILVA , 2ª Promotora da Promotoria
de Justiça Cumulativa da Comarca de Sapé, de 2ª
entrância, para o cargo de 15º Promotor de Justiça
Substituto da Comarca da Capital, de igual entrância,
de acordo com os arts. 104 e 105, da Lei Complemen-
tar nº 19/94.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

João Pessoa-PB. 22 de julho de 2009. APGJ/
146/09. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 126, da
Constituição Estadual e art. 15, inciso VIII, to-
dos da Lei Complementar nº 19, de 10.01.94 (Lei
Orgânica do Ministério Público Estadual), R E S
O L V E  remover, pelo critério de merecimento,
a Excelentíssima Senhora Doutora ELAINE
CRISTINA PEREIRA DE ALENCAR , 2ª Promo-
tora da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Pombal, de 2ª entrância, para o car-
go de 7º Promotor de Justiça Substituto da
Comarca de Campina Grande, de igual entrância,
de acordo com os arts. 104 e 105, da Lei Com-
plementar nº 19/94.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

João Pessoa-PB. 22 de julho de 2009. APGJ/147/
09. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 126, da Consti-
tuição Estadual e art. 15, inciso VIII, todos da Lei
Complementar nº 19, de 10.01.94 (Lei Orgânica
do Ministério Público Estadual), R E S O L V E
remover,  pe lo  c r i té r io  de ant igu idade,  a
Excelentíssima Senhora Doutora GEOVANNA
PATRÍCIA DE QUEIROZ RÊGO , 1ª Promotora da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Princesa Isabel, de 2ª entrância, para o cargo de
2ª Promotora da Promotoria de Justiça Cumulati-
va da mesma Comarca, de igual entrância, de
acordo com os arts. 104 e 105, da Lei Comple-
mentar nº 19/94.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

João Pessoa-PB. 22 de julho de 2009. APGJ/148/09.
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 126, da Constituição Estadual e

art. 15, inciso VIII, todos da Lei Complementar nº
19, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Públi-
co Estadual), R E S O L V E  remover, pelo critério
de merecimento, o Excelentíssimo Senhor Doutor
HERBERT VITÓRIO SERAFIM DE CARVALHO ,
2º Promotor da Promotoria de Justiça Cumulativa
da Comarca de Esperança, de 2ª entrância, para
o cargo de 1º Promotor de Justiça Substituto da
Comarca de Campina Grande, de igual entrância,
de acordo com os arts. 104 e 105, da Lei Comple-
mentar nº 19/94.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

João Pessoa-PB. 22 de julho de 2009. APGJ/149/09.
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 126, da Constituição Estadual e
art. 15, inciso VIII, todos da Lei Complementar nº 19,
de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público Esta-
dual), R E S O L V E remover, pelo critério de antigui-
dade, a Excelentíssima Senhora Doutora MARICELLY
FERNANDES VIEIRA , 2ª Promotora da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Sousa, de 2ª
entrância, para o cargo de 1ª Promotora da Promoto-
ria de Justiça Cumulativa da Comarca de Itabaiana,
de igual entrância, de acordo com os arts. 104 e 105,
da Lei Complementar nº 19/94.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

João Pessoa-PB. 22 de julho de 2009. APGJ/150/09.
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 126, da Constituição Estadual e
art. 15, inciso VIII, todos da Lei Complementar nº 19,
de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público Esta-
dual), R E S O L V E remover, pelo critério de mereci-
mento, a Excelentíssima Senhora Doutora LÍVIA
VILANOVA CABRAL , Promotora do Juizado Espe-
cial Criminal da Promotoria de Justiça Cumulativa
da Comarca de Conceição, de 2ª entrância, para o
cargo de 1ª Promotora da Promotoria de Justiça Cu-
mulativa da Comarca de Itaporanga, de igual
entrância, de acordo com os arts. 104 e 105, da Lei
Complementar nº 19/94.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EXTRATO - DECISÃO DO EGRÉGIO CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

O Egrégio Conselho Superior do Ministério Público,
na  2ª Sessão Extraórdinária, realizada em 21 de julho
do ano em curso, DELIBEROU  a unanimidade pelo
afastamento da Promotora de Justiça Maria Regina
Cavalcante da Silveira, pelo período de 90  ( noventa )
dias,  em virtude da Ilustre Promotora de Justiça não
ter se submetido a inspeção da Junta Médica Oficial
da Procuradoria Geral de Justiça, conforme preceitua
o art. 177 § 1º c/c art 168 da LC 19/94 - lei Orgânica do
Ministério Público.
João Pessoa, 22 de julho de 2009.
ALOYSIO CARNEIRO JÚNIOR
Assessor do Conselho Superior do Ministério Público

MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DOS
DIREITOS  DO CIDADÃO DE JOÃO PESSOA

PORTARIA Nº. 043/2009.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE ESTADO DA PARAÍBA ,
por seu  Promotor de Justiça de Defesa dos Direitos
do Cidadão da Comarca da Capital, no uso de suas
atribuições legais e com arrimo no art. 129, II e VI, da
Constituição Federal, c/c os arts. 1º e incisos e 8º, §
1º, da Lei fed nº 7.347/85; 25, IV, “a”, e 26 e incisos, da
Lei nº 8.625/93, e 60, IV, “a” e “c”, da Lei Complemen-
tar Estadual nº 19/94,
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministé-
rio Público a proteção dos direitos constitucionais do
cidadão, cabendo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
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regime democrático, dos interesses sociais e dos inte-
resses individuais indisponíveis, considerados, dentre
outros, o princípio da legalidade, relativo à administra-
ção pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer
dos Poderes, cabendo ao Ministério Público promover
a responsabilidade pela ação ou omissão
inconstitucionais;

CONSIDERANDO que a Saúde é direito de todos e
dever do Estado, com a garantia constitucional de aces-
so universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação, nos termos do art.
196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o texto constitucional em vigor
conferiu ao Ministério Público ampla legitimidade ativa
e interventiva para a defesa dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que compete ao MINISTÉRIO PÚ-
BLICO, dentre outras atribuições, zelar pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de rele-
vância pública aos direitos assegurados na Constitui-
ção Federal, nos termos do art. 129, inc. VI, da Cons-
tituição Federal;

CONSIDERANDO  o teor da Lei Municipal No. 5.738,
de 29  de agosto de 1998 que;” DISPÕE SOBRE  A
OBRIGATORIEDADE DE OBRAS DE ARTES NAS
EDIFICAÇÕES NA CIDADE DE JOÃO PESSOA” ;

CONSIDERANDO, ainda o que  preceitua o Decreto
No. 2.977/1996;

CONSIDERANDO  denúncias chegadas a esta Pro-
motoria de Justiça notiticando o descumprimento por
parte do CARREFOUR/BANCÁRIOS, e a total omis-
são da Prefeitura Municipal na fiscalização do cumpri-
mento da mencionada Lei e do Decreto;

R E SO L V E

INSTAURAR o presente procedimento administrativo
preparatório de inquérito civil visando apurar o
descumprimento à mencionada Lei e o eventual
ajuizamento de ação civil pública, determinando as
seguintes providências:

1. O registro e autuação  da presente portaria no livro
competente da Promotoria de Justiça  de Defesa dos
Direitos do Cidadão;

2. Encaminhamento de cópias da presente Portaria às
seguintes autoridades:

a) a Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de
Justiça, solicitando a publicação dela no Segundo Ca-
derno do Diário da Justiça e na área destinada a “Pe-
ças Processuais, Artigos e Publicações” no site da
Procuradoria Geral de Justiça;

b) à  Excelentíssima Senhora Secretária de Planeja-
mento do Município de João Pessoa, requisitando,
no prazo de 10(dez) dias úteis , informações sobre o
cumprimento por parte do CARREFOUR/BANCÁRI-
OS da menciona lei;

Fica designada a servidora  GILMA ARAÚJO COR-
REIA em exercício nesta Promotoria, para secretariar
este PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO .

Cumpra – se.
João Pessoa, 26 de maio de 2009.

VALBERTO COSME DE LIRA
Promotor de Justiça de Defesa dos Direitos do Cida-
dão

MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DOS
DIREITOS  DO CIDADÃO DE JOÃO PESSOA

PORTARIA Nº. 044/2009.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE ESTADO DA P ARAÍBA ,
por seu  Promotor de Justiça de Defesa dos Direitos
do Cidadão da Comarca da Capital, no uso de suas
atribuições legais e com arrimo no art. 129, II e VI, da
Constituição Federal, c/c os arts. 1º e incisos e 8º, § 1º,

da Lei fed nº 7.347/85; 25, IV, “a”, e 26 e incisos, da Lei
nº 8.625/93, e 60, IV, “a” e “c”, da Lei Complementar
Estadual nº 19/94,

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministé-
rio Público a proteção dos direitos constitucionais do
cidadão, cabendo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático, dos interesses sociais e dos inte-
resses individuais indisponíveis, considerados, dentre
outros, o princípio da legalidade, relativo à administra-
ção pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer
dos Poderes, cabendo ao Ministério Público promover
a responsabilidade pela ação ou omissão
inconstitucionais;

CONSIDERANDO que a Saúde é direito de todos e
dever do Estado, com a garantia constitucional de aces-
so universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação, nos termos do art.
196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o texto constitucional em vigor
conferiu ao Ministério Público ampla legitimidade ativa
e interventiva para a defesa dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que compete ao MINISTÉRIO PÚ-
BLICO, dentre outras atribuições, zelar pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de rele-
vância pública aos direitos assegurados na Constitui-
ção Federal, nos termos do art. 129, inc. VI, da Cons-
tituição Federal;

CONSIDERANDO  o teor da Lei Municipal No. 5.738,
de 29  de agosto de 1998 que;” DISPÕE SOBRE  A
OBRIGATORIEDADE DE OBRAS DE ARTES NAS
EDIFICAÇÕES NA CIDADE DE JOÃO PESSOA” ;

CONSIDERANDO, ainda o que  preceitua o Decreto
No. 2.977/1996;

CONSIDERANDO  denúncias chegadas a esta Pro-
motoria de Justiça notiticando o descumprimento por
parte das FACULDADES MAURÍCIO dE NASSAU, nas
obras em construção na Avenida Epitácio Pessoa e a
total omissão da Prefeitura Municipal na fiscalização
do cumprimento da mencionada Lei e do Decreto;

R E SO L V E

INSTAURAR o presente procedimento administrativo
preparatório de inquérito civil visando apurar o
descumprimento à mencionada Lei e o eventual
ajuizamento de ação civil pública, determinando as
seguintes providências:

1. O registro e autuação  da presente portaria no livro
competente da Promotoria de Justiça  de Defesa dos
Direitos do Cidadão;

2. Encaminhamento de cópias da presente Portaria às
seguintes autoridades:

a) a Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de
Justiça, solicitando a publicação dela no Segundo Ca-
derno do Diário da Justiça e na área destinada a “Pe-
ças Processuais, Artigos e Publicações” no site da
Procuradoria Geral de Justiça;

b) à  Excelentíssima Senhora Secretária de Planeja-
mento do Município de João Pessoa, requisitando,
no prazo de 10(dez) dias úteis , informações sobre o
cumprimento por parte das FACULDADES MAURÍCIO
DE NASSAU,da menciona lei;

Fica designada a servidora  GILMA ARAÚJO COR-
REIA em exercício nesta Promotoria, para secretariar
este PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO .

Cumpra – se.
João Pessoa, 26 de maio de 2009.

VALBERTO COSME DE LIRA
Promotor de Justiça de Defesa dos Direitos do Cida-
dão

MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ATA DA 20ª (vigésima) SESSÃO ORDINÁRIA DO
EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, REALIZADA NO DIA 02 DE JULHO DE 2009.

Aos dois dias do mês de julho do ano de dois mil e
nove, às 15hs,  na Sala de Sessões do Egrégio Con-
selho Superior do Ministério Público, sob a Presidên-
cia do Procurador-Geral de Justiça em exercício José
Raimundo de Lima.  presente o Conselheiro Corregedor
Paulo Barbosa de Almeida e os(as) Conselheiros(as):
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Otanilza Nunes de
Lucena e Francisco Sagres Macedo Vieira, com a au-
sência justificada da  Conselheira Presidente Janete
Maria Ismael da Costa Macedo,   aberta a Sessão o
Procurador Geral em exercício - Conselheiro José
Raimundo de Lima, indagou dos seus pares acerca da
necessidade de que seja feita a leitura da Ata da Ses-
são anterior, sendo a mesma dispensada e aprovada
a unanimidade. O Conselheiro  José Raimundo de Lima
passou a apreciar a ordem do dia:  ÌTEM 6.1 -  APRE-
CIAR - Requerimento da Procuradora de Justiça Kátia
Rejane de Medeiros Lira  Lucena, indicando nomes
de Promotores de Justiça, para substituí-la no período
de 01 à 31 de julho do corrente ano, em face do gozo
de férias individuais. PROMOTORES INDICADOS:
JOÃO MANOEL DE CARVALHO COSTA FILHO;
VASTI CLÉA MARINHO COSTA LOPES; MARIA
SALETE DE ARAÚJO MELO PORTO; DINALBA
ARARUNA GONÇALVES e VICTOR MANOEL
GRANADEIRO RIO. O Procurador Geral em exercício
- Conselheiro José Raimundo de Lima deu por inicia-
da a votação aberta e fundamentada: Conselheiro
Corregedor Paulo Barbosa de Almeida. 1º voto: Maria
Salete de Araújo Melo Porto. 2º voto: Dinalba Araruna
Gonçalves. 3º voto: Vasti Cléa Marinho Costa Lopes.

Conselheira Lúcia de Fátima Maia de Farias. 1º voto:
Maria Salete de Araújo Melo Porto. 2º voto: Dinalba
Araruna Gonçalves. 3º voto: Vasti Cléa Marinho Costa
Lopes. Conselheira Otanilza Nunes de Lucena. 1º voto:
João Manoel de Carvalho Costa Filho. 2º voto: Vasti
Cléa Marinho Costa Lopes. 3º voto: Maria Salete de
Araújo Melo Porto. Conselheiro Francisco Sagres
Macedo Vieira.  1º voto: João Manoel de Carvalho Costa
Filho. 2º voto: Vasti Cléa Marinho Costa Lopes. 3º voto:
Maria Salete de Araújo Melo Porto. Procurador Geral
em exercício – Conselheiro José Raimundo de Lima.
1º voto: João Manoel de Carvalho Costa Filho. 2º voto:
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes. 3º voto: Maria Salete
de Araújo Melo Porto. Procurador Geral em exercício
– Conselheiro José Raimundo de Lima anunciou a for-
mação da lista trípice composta  pelos Promotores de
Justiça:   João Manoel de Carvalho Costa Filho, Vasti
Cléa Marinho Costa Lopes e Maria Salete de Araújo
Melo Porto, escolhendo Vasti Cléa Marinho Costa
Lopes. ÌTEM 6.2 -  APRECIAR  - Requerimento da
Procuradora de Justiça Otanilza Nunes de Lucena,
indicando nomes de Promotores de Justiça, para subs-
tituí-la no período de 01 à 30 de setembro do corrente
ano, em face do gozo de férias individuais.  PROMO-
TORES INDICADOS: MANOEL HENRIQUE SEREJO
SILVA; WANDILSON LOPES DE LIMA; AFRA
JERÔNIMO LEITE BARBOSA DE ALMEIDA; MARIA
FERREIRA LOPES ROSENO; MARIA DO SOCOR-
RO SILVA LACERDA.  O Procurador Geral em exercí-
cio - Conselheiro José Raimundo de Lima deu por ini-
ciada a votação aberta e fundamentada. O Conselhei-
ro Corregedor Paulo Barbosa de Almeida averbou-se
suspeito em participar da votação em face de sua es-
posa Afra Jerônimo Leite Barbosa de Almeida fazer
parte da relação de Promotores Indicados. Conselheira
Lúcia de Fátima Maia de Farias. 1º voto: Manoel
Henrique Serejo Silva. 2º voto:   Afra Jerônimo Leite
Barbosa de Almeida. 3º voto: Maria Ferreira Lopes
Roseno. Conselheira Otanilza Nunes de Lucena.  1º
voto: Manoel Henrique Serejo Silva. 2º voto:   Afra
Jerônimo Leite Barbosa de Almeida. 3º voto: Maria
Ferreira Lopes Roseno. Conselheiro Francisco Sagres
Macedo Vieira.  1º voto: Manoel Henrique Serejo Sil-
va. 2º voto:   Afra Jerônimo Leite Barbosa de Almeida.
3º voto: Maria do Socorro Silva Lacerda. O Conselhei-
ro Francisco Sagres Macedo Vieira justificou o fato de
não votar na Promotora de Justiça Maria Ferreira Lopes
Roseno, destacando as qualidades profissionais da
referida Promotora de Justiça. Procurador Geral em
exercício – Conselheiro José Raimundo de Lima.  1º
voto: Manoel Henrique Serejo Silva. 2º voto:   Afra
Jerônimo Leite Barbosa de Almeida. 3º voto: Maria
Ferreira Lopes Roseno. O Procurador Geral em exer-
cício – Conselheiro José Raimundo de Lima anunciou
a formação da lista trípice, composta dos Promotores
de Justiça:  Manoel Henrique Serejo Silva,   Afra
Jerônimo Leite Barbosa de Almeida e Maria Ferreira
Lopes Roseno, escolhendo a Promotora de Justiça
Afra Jerônimo Leite Barbosa de Almeida. ÌTEM 6.3 -
APRECIAR  - Requerimento da Procuradora de Justi-
ça Otanilza Nunes de Lucena , indicando nomes de
Promotores de Justiça, para substituí-la no período de
18 de novembro à 17 de dezembro do corrente ano,
em face do gozo de férias individuais. PROMOTORES
INDICADOS: MANOEL HENRIQUE SEREJO SILVA;
WANDILSON LOPES DE LIMA; AFRA JERÔNIMO
LEITE BARBOSA DE ALMEIDA; MARIA FERREIRA
LOPES ROSENO; MARIA DO SOCORRO SILVA
LACERDA. O Procurador Geral em exercício - Conse-
lheiro  José Raimundo de Lima deu por iniciada a vo-
tação aberta e fundamentada. O Conselheiro
Corregedor Paulo Barbosa de Almeida averbou-se
suspeito em participar da votação em face de sua es-
posa Afra Jerônimo Leite Barbosa de Almeida fazer
parte da relação de Promotores Indicados. Conselheira
Lúcia de Fátima Maia de Farias. 1º voto: Manoel
Henrique Serejo Silva. 2º voto:   Afra Jerônimo Leite
Barbosa de Almeida. 3º voto: Maria Ferreira Lopes
Roseno. Conselheira Otanilza Nunes de Lucena. 1º
voto: Manoel Henrique Serejo Silva. 2º voto:   Afra
Jerônimo Leite Barbosa de Almeida. 3º voto: Maria
Ferreira Lopes Roseno. Conselheiro Francisco Sagres
Macedo Vieira. 1º voto: Manoel Henrique Serejo Silva.
2º voto:   Afra Jerônimo Leite Barbosa de Almeida. 3º
voto: Maria do Socorro Silva Lacerda. Procurador Ge-
ral em exercício – Conselheiro José Raimundo de Lima.
1º voto: Manoel Henrique Serejo Silva. 2º voto:   Afra
Jerônimo Leite Barbosa de Almeida. 3º voto: Maria
Ferreira Lopes Roseno.  O Procurador Geral em exer-
cício – Conselheiro José Raimundo de Lima anunciou
a formação da lista trípice, composta dos Promotores
de Justiça:  Manoel Henrique Serejo Silva,   Afra
Jerônimo Leite Barbosa de Almeida e Maria Ferreira
Lopes Roseno, escolhendo a Promotora de Justiça
Afra Jerônimo Leite Barbosa de Almeida, escolhendo
a Promotora de Justiça   Afra Jerônimo Leite Barbosa
de Almeida. ÌTEM 6.4 -  APRECIAR  - Requerimento
do Procurador de Justiça Nelson Antônio Cavalcan-
te Lemos , indicando nomes de Promotores de Justi-
ça, para substituí-la no período de 01 a 31 de julho do
corrente ano, em face do gozo de férias individuais.
PROMOTORES INDICADOS: FRANCISCO ANTÔ-
NIO DE SARMENTO VIEIRA; VICTOR MANOEL
GRANADEIRO RIO; WALBERTO COSME DE LIRA ;
MARIA FERREIRA LOPES ROSENO; ANA LÚCIA
TORRES DE OLIVEIRA.  O Procurador Geral em exer-
cício - Conselheiro José Raimundo de Lima deu por
iniciada a votação aberta e fundamentada. Conselhei-
ro Corregedor Paulo Barbosa de Almeida. 1º voto: Fran-
cisco Antônio Sarmento Vieira. 2º voto: Walberto
Cosme de Lira. 3º voto. Ana Lúcia Torres de Oliveira.
Conselheira Lúcia de Fátima Maia  de Farias.   1º voto:
Francisco Antônio Sarmento Vieira. 2º voto: Walberto
Cosme de Lira. 3º voto. Ana Lúcia Torres de Oliveira.
Conselheira Otanilza Nunes de Lucena. 1º voto: Fran-
cisco Antônio Sarmento Vieira. 2º voto: Maria Ferreira
Lopes Roseno. 3º voto: Ana Lúcia Torres de Oliveira.
Conselheiro Francisco Sagres Macedo Vieira.   1º voto:

Francisco Antônio Sarmento Vieira. 2º voto: Maria
Ferreira Lopes Roseno. 3º voto: Ana Lúcia Torres de
Oliveira. Procurador Geral em exercício – Conselheiro
José Raimundo de Lima.  1º voto: Francisco Antônio
Sarmento Vieira. 2º voto: Maria Ferreira Lopes Roseno.
3º voto: Ana Lúcia Torres de Oliveira. O Procurador
Geral em exercício José Raimundo de Lima anunciou
a formação da lista tríplice, composta pelos Promoto-
res de Justiça:  Francisco Antônio Sarmento Vieira,
Maria Ferreira Lopes Roseno e  Ana Lúcia Torres de
Oliveira, escolhendo o Promotor de Justiça Francisco
Antônio Sarmento Vieira. ÍTEM 6.5 - DELIBERAR - a
cerca da  Promoção pelo critério de Antiguidade para
o Cargo de  1º Promotor da Promotoria de Justiça
Cumulativa da Comarca de Cajazeiras, de 2ª entrância
em que foi Promovido o Promotor de Justiça Carlos
Guilherme Santos Machado ,  na 19ª Sessão Ordiná-
ria do Egrégio Conselho Superior do Ministério Públi-
co, realizada em  09/06/09. O Procurador Geral em
exercício – Conselheiro José Raimundo de Lima sub-
meteu a matéria a apreciação dos seus pares, que
deliberou favorável a suspensão da   posse do Promo-
tor de Justiça Carlos Guilherme Santos Machado, até
a conclusão do Procedimento instaurado, para que o
mesmo não seja prejudicado na hipótese do Art 97 da
Lei Orgânica do Ministério Público, garantindo-lhe os
direitos anteriormente adquiridos na hipótese de sua
absolvição, tais como a antiguidade e o interstício. ÍTEM
6.6 -  APRECIAR - os seguintes Editais de remoção
para 1ª entrância: EDITAL 29/2009 - Remoção  pelo
critério de MERECIMENTO para o Cargo de  Promo-
tor da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Aroeiras , de 1ª entrância. Requerente:
CAROLINA SOARES HONORATO DE MACEDO . O
Procurador Geral em exercício – Conselheiro José
Raimundo de Lima, submeteu o nome da Promotora
de Justiça Carolina Soares Honorato de Macedo a
apreciação do Colegiado, sendo homologado a unani-
midade com a anuência do Conselheiro Corregedor
Paulo Barbosa de Almeida e escolhido pelo Procura-
dor Geral em exercício – Conselheiro José Raimundo
de Lima. EDITAL 30/2009 -  Remoção  pelo critério de
ANTIGUIDADE  para o Cargo de  Promotor da Pro-
motoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Pirpirituba , de 1ª entrância. Requerente: AIRLES
KÁTIA BORGES RAMEH DE SOUZA (7ª na lista de
antiguidade). O Procurador Geral em exercício – Con-
selheiro José Raimundo de Lima, submeteu o nome
da Promotora de Justiça Airles Kátia Borges Rameh
de Souza a apreciação do Colegiado, sendo homolo-
gado a unanimidade  com a anuência do Conselheiro
Corregedor Paulo Barbosa de Almeida e escolhido pelo
Procurador Geral em exercício – Conselheiro José
Raimundo de Lima. ÍTEM 6.7 - APRECIAR - os se-
guintes Editais de PROMOÇÃO para 2ª entrância:
SEM INTERESSADOS - EDITAL 31/2009 - Promo-
ção  pelo critério de Antiguidade  para o cargo de 1º
Promotor da Promotoria   de Justiça Cumulativa
da Comarca de São João do Rio do Peixe. O  Procu-
rador Geral em exercício – Conselheiro José Raimundo
de Lima anunciou a desistência da Promotora de Jus-
tiça:  LIVIA VILA NOVA CABRAL. SEM INTERESSA-
DOS - EDITAL 32/2009  - Promoção   pelo critério de
Merecimento  para o cargo de 2º Promotor da Pro-
motoria de Justiça Cumulativa da Comarca de São
João do Rio do Peixe. O  Procurador Geral em exer-
cício – Conselheiro José Raimundo de Lima anunciou
a desistência da Promotora de Justiça:  LIVIA VILA
NOVA CABRAL  e DIOGO D´AROLA PEDROSA
GALVÃO. EDITAL 33/2009 - Promoção  pelo critério
de Antiguidade  para o cargo de Promotor do Juizado
Especial Criminal da Promotoria de Justiça Cumu-
lativa da Comarca de Conceição. Requerente: Livia
Vila Nova Cabral.  O Procurador Geral em exercício –
Conselheiro José Raimundo de Lima, submeteu o
nome da Promotora de Justiça Livia Vila Nova Cabral
a apreciação do Colegiado, sendo homologado a una-
nimidade  com a anuência do Conselheiro Corregedor
Paulo Barbosa de Almeida e escolhido pelo Procura-
dor Geral em exercício – Conselheiro José Raimundo
de Lima, com a desistência do Promotor de Justiça
Diogo Dárola Pedrosa Galvão. EDITAL 34/2009 -  Pro-
moção  pelo critério de Merecimento  para o cargo de
Promotor do Juizado Especial Criminal da Promo-
toria de Justiça Cumulativa da Comarca de Prince-
sa Isabel .  Requerente: DIOGO D´AROLA PEDROSA
GALVÃO.  O Procurador Geral em exercício – Conse-
lheiro José Raimundo de Lima, submeteu o nome do
Promotor de Justiça Diogo Dárola Pedrosa Galvão a
apreciação do Colegiado, sendo homologado a unani-
midade  com a anuência do Conselheiro Corregedor
Paulo Barbosa de Almeida e escolhido pelo Procura-
dor Geral em exercício – Conselheiro José Raimundo
de Lima, com a desistência da Promotora de Justiça:
Livia Vila Nova Cabral.  EDITAL 35/2009 -  Promoção
pelo critério de Antiguidade  para o cargo de 2º Pro-
motor da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Piancó. Requerentes: ELMAR THIAGO
PEREIRA DE ALENCAR ( 9º na lista de antiguida-
de) e LIVIA VILA NOVA CABRAL (11º na lista de an-
tiguidade).  O Procurador Geral em exercício – Con-
selheiro José Raimundo de Lima, submeteu o nome
do Promotor de Justiça ELMAR THIAGO PEREIRA
DE ALENCAR ( 9º na lista de antiguidade)  a apreci-
ação do Colegiado, sendo homologado a unanimida-
de  com a anuência do Conselheiro Corregedor Paulo
Barbosa de Almeida e escolhido pelo Procurador Ge-
ral em exercício – Conselheiro José Raimundo de Lima,
com a desistência do Promotor de Justiça:  DIOGO
D´AROLA PEDROSA GALVÃO.  ÍTEM 6.8 - APRECI-
AR - os seguintes Editais de Remoção para 3ª
entrância: EDITAL 26/2009 -   4º  PROMOTOR DA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA COMARCA
DE CAMPINA GRANDE , de 3ª entrância,  devendo os
interessados em  REMOÇÃO  pelo critério de  ANTI-
GUIDADE: Requerente: ISMANIA DO NASCIMENTO
RODRIGUES PESSOA (104º).  O Procurador Geral
em exercício – Conselheiro José Raimundo de Lima,
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Seção Judiciária da Paraíba
10ª VARA

EDITAL DE VENDA DIRETA
Nº EFT.0010.000226-0/2009

- Alienação por Iniciativa Particular -

O Doutor RUDIVAL GAMA DO NASCIMENTO , MM.
Juiz Federal da 10ª Vara da Seção Judiciária da
Paraíba, Privativa das Execuções Fiscais e Processos
de Natureza Tributária, FAZ SABER a todos quantos o
presente edital virem ou dele tiverem conhecimento e
possa interessar, da designação , em face de resulta-
dos negativos de praça ou leilão judicial e da ausência
de dissentimento expresso e justificado das partes, de
alienação por iniciativa particular (venda direta) ,
intermediada por este Juízo Federal face ao interesse
demonstrado pelos credores nos autos dos processos
ao final relacionados, em conformidade com os ter-
mos e condições a seguir transcritas:

1) Os bens destinados à VENDA DIRETA ficarão dis-
poníveis no site da Justiça Federal na Paraíba (
www.jfpb.jus.br ), através do link “Empório Judicial” ou
“Venda Direta On Line”, pelo prazo de 90 (noventa)
dias, contados a partir da divulgação do Edital na pági-
na eletrônica deste Órgão e condicionada à prévia pu-
blicação no Diário da Justiça do Estado, podendo o
referido prazo ser prorrogado por igual período a crité-
rio do Juízo Federal da 10ª Vara, em decorrência de
circunstâncias supervenientes a justificar qualquer
medida que venha a ser tomada nessa direção, opor-
tunamente.

2) O procedimento de VENDA DIRETA deverá ser pre-
cedido de ampla divulgação, especialmente através dos
meios de comunicação, inclusive na mídia eletrônica,
sem prejuízo da mais ampla publicidade e facilidades
de compra oferecidos em razão da possibilidade de
aquisição do bem pela internet ( www.jfpb.jus.br ), de-
corrente do lançamento do Projeto Empório Judicial,
pelo Juízo Federal da 10ª Vara.

3) As demais condições definidas para a realização de
VENDA DIRETA relacionada a feitos em tramitação
na 10ª Vara são todas aquelas previstas no REGULA-
MENTO GERAL DE VENDA DIRETA – RGVD e cons-
tantes do ANEXO I do presente Edital, que deste faz
parte integrante.

4)  A relação dos bens destinados à venda direta consta
do Anexo II deste edital, encontrando-se disponível na
Secretaria da 10ª Vara Federal (Rua Edgard Villarim
Meira, s/nº, Liberdade, C. Grande/PB), com horário de
atendimento de segunda a sexta-feira, das 08:00h às
16:00h.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessa-
dos e de possíveis credores, passou-se o presente
EDITAL, aos 13 (treze) dias do mês de julho do ano de
dois mil e nove (2009), nesta cidade de Campina Gran-
de, estado da Paraíba, que vai publicado uma vez no
Diário da Justiça do Estado, conforme preceitua a Lei
nº 6.830/80 e afixado no local de costume, ficando,
desde já, os executados, credores e terceiros interes-
sados, intimados.

Expedido, de ordem do MM Juiz Federal, e conferido e
subscrito pelo Diretor de Secretaria, Marconi Pereira
de Araújo.
RUDIVAL GAMA DO NASCIMENTO
Juiz Federal da 10ª Vara

ANEXO I

REGULAMENTO
GERAL

DE
VENDA DIRETA

- RGVD -

(10ª VARA-PB)

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Seção Judiciária da Paraíba
10ª VARA

REGULAMENTO GERAL DE VENDA DIRETA -
RGVD
- Alienação por Iniciativa Particular -

O Doutor Rudival Gama do Nascimento, MM. Juiz Fe-
deral da 10ª Vara da Seção Judiciária da Paraíba, Pri-
vativa das Execuções Fiscais e Processos de Nature-
za Tributária, FAZ SABER a todos quantos o presente
Regulamento Geral de Venda Direta virem ou dele ti-
verem conhecimento e possa interessar, da designa-
ção , em face de eventuais resultados negativos de
praça ou leilão judicial e da ausência de dissentimento
expresso e justificado das partes, de alienação por
iniciativa particular , intermediada por este Juízo Fe-
deral face ao interesse de credores no tocante a pro-
cessos em tramitação neste Juízo Federal, em confor-
midade com as condições a seguir transcritas:

1. DA DESCRIÇÃO, EXPOSIÇÃO E VISITAÇÃO DOS
BENS OFERTADOS

1.1. Todos os bens submetidos à venda direta , nas
modalidades presencial ou virtual , se encontrarão
descritos de acordo com suas respectivas
especificidades devidamente detalhadas pelos oficiais
de justiça deste Juízo por ocasião da apresentação dos
laudos de avaliação nos autos dos processos judiciais
respectivos, sendo disponibilizada pela 10ª Vara, quan-
do possível, a visualização fotográfica dos mesmos
através da home page da Justiça Federal na Paraíba
(www.jfpb.jus.br), no link “Empório Judicial” ou “Venda
Direta Virtual”, a fim de propiciar uma idéia mais preci-
sa dos bens a ser adquiridos, notadamente em face
da possibilidade de aquisição destes através da
internet , inclusive.

1.2. É possível a visitação dos bens em oferta pelos
potenciais interessados, a fim de que possam examiná-
los e vistoriá-los no endereço indicado, uma vez que
serão objeto de alienação no exato estado de conser-
vação em que efetivamente se encontrem, não sendo
admissível, consequentemente, reclamações ou desis-
tências ocorridas em período posterior ao depósito efe-
tuado pelo(s) interessado(s) em conta judicial que vier
a ser fornecida pelo Juízo, sob a alegação  de falta de
oportunidade no tocante à visita a quaisquer dos bens
submetidos à venda direta  ou no que diz respeito às
suas reais condições ainda que tardiamente verificadas
por quem de direito.

1.3. É, portanto, de exclusiva atribuição dos interessa-
dos, verificarem o estado de conservação, situação de
posse e especificações do(s) bem(ns) oferecido(s) atra-
vés de venda direta , haja vista, inclusive, a possibili-
dade de ocorrerem erros tipográficos quando da con-
fecção dos editais e defeitos de ordem topográfica da
penhora.

1.4. A visitação livre pode dar-se de segunda a sexta
feira, no horário compreendido entre 08:00 e 18:00
horas.

1.5. Qualquer dificuldade quanto à visitação dos bens
que venha a ser identificada por eventuais pretenden-
tes à aquisição destes, em data que preceda ao depó-
sito alusivo ao pagamento devido, deverá ser imedia-
tamente comunicada à Direção de Secretaria desta 10ª
Vara, a fim de que sejam adotadas as providências
cabíveis, inclusive quanto ao acompanhamento do in-
teressado na aquisição do bem por oficial de justiça,
quando possível, desde que comprovada a real ne-
cessidade desse procedimento, observadas as hipó-
teses de necessidade, conveniência e oportunidade, a
critério deste Juízo Federal, à luz do caso concreto que
vier a ser objeto de análise no momento oportuno.

2. DO PREÇO DO BEM, DA FORMA E CONDIÇÕES
DE PAGAMENTO

2.1. Na alienação por iniciativa particular , objeto do
presente Regulamento Geral de Venda Direta - RGVD,
o bem somente poderá ser adquirido por preço míni-
mo correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do
valor da avaliação , a ser depositado de modo integral
pelo interessado, em única e exclusiva parcela, não
sendo admissível, sob hipótese alguma, que o paga-
mento venha a ser feito de forma parcelada, enquanto
não houver autorização nesse sentido, pelos credo-
res, nos processos judiciais respectivos.

2.2. O pagamento integral do preço pelo interessado
far-se-á, quando no modo presencial, através de pre-
enchimento de guia de depósito  a ser providencia-
da exclusivamente pelo Núcleo de Atendimento do
Público – NAP da 10ª Vara da Justiça Federal na
Paraíba, situada à Rua Edgard Villarim Meira, s/n, bairro
da Liberdade, em Campina Grande.

2.3. Na hipótese de pagamento através da internet ,
a guia de depósito  a ser preenchida pelo interessado

na aquisição do bem será, obrigatoriamente, aquela
que vier a ser disponibilizada na home page da Jus-
tiça Federal  (www.jfpb.jus.br), no link “Empório Judici-
al”, ou “Venda Direta Virtual”, visando ao efetivo con-
trole dos depósitos judiciais efetuados, bem assim uma
maior segurança e garantia do procedimento, no que
tange às prerrogativas a que fazem jus os adquirentes
de cada um dos bens submetidos à venda direta , em
razão dos pagamentos ocorridos em perfeita sintonia
com os prazos e condições estabelecidos neste Re-
gulamento Geral de Venda Direta - RGVD.

2.4. O preço definido previamente, em relação a quais-
quer dos bens, objeto de venda direta  no presente
Regulamento, decorre tão somente de percentual inci-
dente sobre o valor efetivamente avaliado por oficial
de justiça deste Juízo, conforme disposto no item 2.1,
não se incluindo, por conseguinte, quaisquer taxas ou
comissões adicionais, face à inexistência de participa-
ção direta ou indireta de corretor no procedimento ado-
tado por este Juízo Federal que, por sua vez, apenas
procede à intermediação decorrente da iniciativa parti-
cular dos credores em relação à aludida venda direta
de bens, objeto de processos judiciais em tramitação
na 10ª Vara da Justiça Federal, Seção Judiciária da
Paraíba.

2.5. Após a impressão do boleto, pela internet, visan-
do ao depósito a ser efetuado pelo adquirente, nos
moldes e condições ora explicitadas, o bem ficará in-
disponível para compra, pelo prazo de até 05 (cinco)
dias úteis, oportunidade em que será procedida, pela
10ª Vara Federal, a verificação   de   confirmação  do
depósito  junto   à   Caixa  Econômica Federal, para as
devidas anotações e procedimentos formais necessá-
rios à concretização alusiva à aquisição do bem, ob-
servada a legislação aplicada à espécie.

3. DO RECEBIMENTO E DA RETIRADA DOS BENS

3.1. Os bens adquiridos através de venda direta  se-
rão entregues com a expedição de carta de alienação
do imóvel para o devido registro imobiliário, ou, se bem
móvel, mandado de entrega ao adquirente, formalizan-
do-se a alienação por termo nos autos, assinado pelo
juiz, pelo exeqüente, pelo adquirente e, se for presen-
te, pelo executado, nos termos do art. 685-C, § 2º, do
CPC.

3.2. A retirada dos bens deverá ocorrer em até 30 (trin-
ta) dias da data do depósito judicial, correndo por con-
ta do adquirente todas as despesas com desmontagem,
remoção, transporte, pessoal de carga e demais en-
cargos dela decorrentes, sendo de sua inteira respon-
sabilidade a adoção dos procedimentos necessários à
sua concretização.

3.3. A remoção dos bens será necessariamente acom-
panhada por oficial de justiça desta 10ª Vara, não sen-
do permitida a sua ocorrência sem a intermediação
deste Juízo Federal, com vistas à garantia da entrega
dos bens, em conformidade com o que fora devida-
mente estabelecido no presente Regulamento Geral
de Venda Direta - RGVD.

3.4. Somente será permitida a retirada dos bens por
terceiros que venham a ser indicados pelo adquirente,
ainda que acompanhados por oficial de justiça deste
Juízo, se for a este apresentado procuração com po-
deres especiais e com firma reconhecida, hipótese em
que será considerada  como  se realizada  fosse pelo
próprio  adquirente, que não poderá alegar qualquer
vício sobre os bens, alteração ou qualquer outra con-
dição não prevista neste Regulamento.

3.5. Após o prazo de remoção estabelecido no item
3.2, será cobrada a importância correspondente à multa
de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor da aquisi-
ção através de venda direta , como taxa de
armazenamento, até implementar 100% (cem por cen-
to) do valor depositado, ocasião em que o bem, se lo-
calizado com o próprio executado ou mesmo deposi-
tado junto ao Leiloeiro, poderá ser por qualquer um
destes vendido para pagamento das despesas de guar-
da e armazenagem, sem que caibam aos adquirentes
dos mesmos quaisquer direitos a reclamações judici-
ais ou extrajudiciais, sujeitando-se à retenção do bem
objeto de aquisição em venda direta , na hipótese de
não pagamento. O procedimento de não retirada do(s)
bem(ns) nos moldes acima especificados caracteriza
abandono de coisa móvel, nos termos do art. 1.263 do
Código Civil Brasileiro, ensejando que o seu possui-
dor possa dar a destinação que melhor lhe aprouver.

4. DAS DÍVIDAS DOS BENS

4.1. No caso de bens imóveis, as dívidas pendentes
de IPTU e Taxas Municipais não serão transferidas para
o adquirente, que arcará apenas com eventuais des-
pesas de condomínio e outras obrigações civis refe-
rentes à coisa, tais como: foros, laudêmios, ITBI e des-
pesas cartorárias.

4.2. No caso de automóveis, o adquirente não arcará
com os débitos de IPVA eventualmente existentes, nem
com as multas pendentes, que são de responsabilida-
de pessoal do proprietário anterior.

4.3. Quanto aos demais bens, as dívidas e ônus não
serão transferidos ao adquirente.

4.4. Dúvidas sobre os débitos ou ônus existentes quan-
to a determinado bem podem ser esclarecidas na Se-
cretaria da 10ª Vara Federal, em Campina Grande, si-
tuada à Rua Edgard Villarim Meira, s/n, bairro da Li-
berdade.

5. DAS ADVERTÊNCIAS E CONDIÇÕES GERAIS

5.1. O ato de concretização do depósito judicial nos
moldes em que estabelecido neste instrumento será
considerado como aceitação tácita do adquirente em

submeteu o nome da Promotora de Justiça ISMANIA
DO NASCIMENTO RODRIGUES PESSOA (104º na
lista de antiguidade)  a apreciação do Colegiado, sen-
do homologado a unanimidade  com a anuência do
Conselheiro Corregedor Paulo Barbosa de Almeida e
escolhido pelo Procurador Geral em exercício – Con-
selheiro José Raimundo de Lima, com a desistência
do Promotor de Justiça:   FRANCISCO BERGSON
GOMES FORMIGA BARROS. SEM INTERESSADOS
- EDITAL 27/2009 -   PROMOTOR DE JUSTIÇA DO
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DA PROMOTORIA
DE JUSTIÇA CRIMINAL DA COMARCA DE CAMPI-
NA GRANDE , de 3ª entrância,  devendo os interessa-
dos em  REMOÇÃO  pelo critério de  MERECIMEN-
TO. Desistências: EDMILSON DE CAMPOS LEITE
FILHO e ISMANIA DO NASCIMENTO RODRIGUES
PESSOA. EDITAL 28/2009 -  7º PROMOTOR DE JUS-
TIÇA CÍVEL DA COMARCA DE CAMPINA GRAN-
DE, de 3ª entrância,  devendo os interessados em
REMOÇÃO  pelo critério de  ANTIGUIDADE . Reque-
rentes: CLARK DE SOUZA BENJAMIN (33º na lista
de antiguidade); FRANCISCO BERGSON GOMES
FORMIGA BARROS  (97º na lista de antiguidade) e
ISMANIA DO NASCIMENTO RODRIGUES PESSOA
(104º na lista de antiguidade).  O Procurador Geral
em exercício – Conselheiro José Raimundo de Lima,
submeteu o nome do Promotor de Justiça CLARK DE
SOUZA BENJAMIN  a apreciação do Colegiado, sen-
do homologado a unanimidade  com a concordância
do Conselheiro Corregedor Paulo Barbosa de Almeida
e escolhido pelo Procurador Geral em exercício – Con-
selheiro José Raimundo de Lima. ÍTEM 6.9 - AUTORI-
ZAR a expedição do seguinte Edital de vacância
de 3ª entrância  pelo critério de Promoção: Promo-
ção  para o Cargo de  PROMOTOR DE JUSTIÇA DO
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DA PROMOTORIA
DE JUSTIÇA CRIMINAL DA COMARCA DE CAMPI-
NA GRANDE , de 3ª entrância. ( sem interessados  em
concorrer pelo critério de remoção ). O Procurador
Geral em exercício – Conselheiro José Raimundo de
Lima submeteu o ítem a apreciação do Colegiado, sen-
do autorizado a unanimidade. ÍTEM 6.10 - AUTORI-
ZAR a expedição do seguinte Edital de vacância
de 2ª entrância  pelo critério de Remoção:  Remo-
ção   para o Cargo de  1º PROMOTOR DA PROMO-
TORIA DE JUSTIÇA CUMULATIVA DA COMARCA
DE ITAPORANGA, em decorrência da remoção pelo
critério de merecimento  do Promotor de Justiça
Fernando Antônio Cordeiro Sátiro Junior, para o Car-
go de 3º Promotor da Promotoria de Justiça Cumulati-
va da Comarca de Patos. O Procurador Geral em exer-
cício – Conselheiro José Raimundo de Lima subme-
teu o ítem a apreciação do Colegiado, sendo autoriza-
do a unanimidade ÍTEM 6.11 - AUTORIZAR a publica-
ção dos seguintes Editais de Vacâncias : Remoção
para a 2ª Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Itaporanga,  em decorrência da comuni-
cação de exercício da Promotora de Justiça Joseane
dos Santos Amaral, no  1º Juizado Especial Criminal
da Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Patos. Remoção   para a 1ª Promotoria de Justiça
Cumulativa da Comarca de Itabaiana , em decorrên-
cia da comunicação de exercício da Promotora de Jus-
tiça Carolina Lucas na 2ª Curadoria da Infância e Ju-
ventude da Comarca de Campina Grande.  O Procu-
rador Geral em exercício – Conselheiro José Raimundo
de Lima submeteu o ítem a apreciação do Colegiado,
sendo autorizado a unanimidade. ÍTEM 6.12 - Proce-
dimentos Administrativos Nºs 06/08 - 004/06 - 023/09 -
028/08 - 028/09 - 013/2003 - 118/08 - 045/04 - 018/08
- 028/02 - 015/05 - 014/06 - 007/07 - 052/05 - 087/08 -
095/08 - 024/05 - 004/07 - 061/02 - 62/06 - 34/05 - 118/
03 - 002/07 - 012/06 - 007/08 - 021/08 - 010/09 - 023/
07 - 017/07 - 006/07 - 018/09.  RELATOR(A) FRAN-
CISCO SAGRES MACEDO VIEIRA. O Procurador
Geral em exercício – Conselheiro José Raimundo de
Lima  após votação do Conselheiro Francisco Sagres
Macedo Vieira, submeteu os referidos Procedimentos
Administrativos a  apreciação do Colegiado, sendo
homologados a unanimidade as referidas promoções
de arquivamento.   ÍTEM 6.13 - Procedimentos Admi-
nistrativos Nºs 062/06 - 005/05 - 11/03 - 0051/05 - 06/
05 - 015/06 - 056/03 - 014/06 - 047/07 - 058/07 - 035/
06 - 132/07 - 031/07 - 028/07 - 028/04 - 020/06 - 0113/
05 - 078/06 - 038/02 - 091/03 - 015/06 - 0154/06 - 019/
05 - 008/06 - 029/05 - 045/07 - 007/06 - 0160/06 - 025/
07 - 073/03 - 096/03 - 122/08 - 129/07 - 131/07 - 018/
07 - 010/04 - 004/04 - 010/05 - 061/07 - 013/06 - 147/
02.  RELATOR(A) OTANILZA NUNES DE LUCENA.
O Procurador Geral em exercício – Conselheiro José
Raimundo de Lima  após votação da Conselheira
Otanilza Nunes de Lucena, submeteu os referidos Pro-
cedimentos Administrativos a  apreciação do
Colegiado, sendo homologados a unanimidade as re-
feridas promoções de arquivamento. ÍTEM 6.14 - Pro-
cedimentos Administrativos Nºs 042/03 - 028/07 - 084/
08 - 109/08 - 036/03 - 001/09 - 140/07.1 - 001/03 - 041/
07 - 007/07 - 002/09 - 043/07 - 018/06 - 039/04 - 014/
07 - 004/09 - 060/04 - 003/09 - 031/1997 -   0079/04 -
133/07 - 009/07 - 050/04 - 010/08 - 038/03 - 038/07 -
037/07 - 015/07 - 001/05 - 0584/06 - 0063/02 - 19/07 -
066/07 - 020/05 - 036/03 - 073/02 - 08/03 - 096/06 -
006/06 - 001/07 - 021/07 - 003/06 - 022/07 - 033/07 -
002/07 - 032/07 - 068/07 - 022/06 - 083/04 - 032/03 -
027/02. RELATOR(A) LÚCIA DE FÁTIMA MAIA DE
FARIAS.  O Procurador Geral em exercício – Conse-
lheiro José Raimundo de Lima  após votação da
Conselheira Lúcia de Fátima Maia de Farias, subme-
teu os referidos Procedimentos Administrativos a  apre-
ciação do Colegiado, sendo homologados a unanimi-
dade as referidas promoções de arquivamento.  O Pre-
sidente em exercício Conselheiro José Raimundo de
Lima deu por encerrada a presente Sessão,  em João
Pessoa, 02 de julho de 2009.
ALOYSIO CARNEIRO JÚNIOR
Assessor do Conselho Superior do Ministério Público

MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EDITAL DE VACÂNCIA  - Nº 31/2009
3ª ENTRÂNCIA.

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO, pelo seu Presidente, abaixo assinado, torna públi-
co para conhecimento dos  Promotores de Justiça de
3ª entrância, que se encontra vago o cargo de 7º PRO-
MOTOR DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL
DA COMARCA DE  DE CAMPINA GRANDE, de 3ª
entrância,  devendo os interessados em  REMOÇÃO
pelo critério de  ANTIGUIDADE  no prazo de 10 (dez)
dias, na forma do art. 112 c/c o art. 265, da Lei Com-
plementar nº 19/94, requerer sua inscrição ao preen-
chimento do referido cargo vago.
SALA DE SESSÕES DO EGRÉGIO CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO , em João
Pessoa, 21 de julho de 2009.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora Geral de Justiça
Presidente do CSMP

MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

 CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EDITAL DE VACÂNCIA  - Nº 30/2009
3ª ENTRÂNCIA.

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO, pelo seu Presidente, abaixo assinado, torna públi-
co para conhecimento dos  Promotores de Justiça de
3ª entrância, que se encontra vago o cargo de 1º PRO-
MOTOR DO TRIBUNAL DO JURI DA PROMOTORIA
DE JUSTIÇA CRIMINAL DA COMARCA DE CAMPI-
NA GRANDE, de 3ª entrância,  devendo os interessa-
dos em  REMOÇÃO  pelo critério de  MERECIMENTO
no prazo de 10 (dez) dias, na forma do art. 112 c/c o
art. 265, da Lei Complementar nº 19/94, requerer sua
inscrição ao preenchimento do referido cargo vago.
SALA DE SESSÕES DO EGRÉGIO CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO , em João
Pessoa, 21 de julho de 2009.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora Geral de Justiça
Presidente do CSMP

JUSTIÇA FEDERAL
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 LOTE  02 

 VARA  10ª Vara Federal - Campina Grande-PB 

 PROCESSO(S)  2001.82.01.002068-0, 2001.82.01.002067-8. 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  42.6.01.000112-23, 42.6.01.000111-42. 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  KITTUTS LANCHONETE LTDA. 

 CPF/CNPJ  24.495.962/0001-27 

 DEPOSITÁRIO  FENELON ARAÚJO DE LUCENA FILHO 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Rua Vidal de Negreiros, nº 101, Centro - Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 VALOR DÉBITO  R$ 29.257,03 

 ATUALIZAÇÃO DÉBITO  30/01/2009  

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 02 (Dois) bureaux de madeira e ferro, na cor cinza.  R$ 200,00 
 20 (Vinte) mesas para restaurante.  R$ 400,00 
 60 (Sessenta) cadeiras de madeira.  R$ 1.800,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 2.400,00 

 
 
 
 
 
 

Móveis e decoração 

 LOTE  01 

 VARA  10ª Vara Federal - Campina Grande-PB 

 PROCESSO(S)  2006.82.01.000891-3. 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  42.4.05.002997-85. 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  JOSÉ CARLOS LIRA ME 

 CPF/CNPJ  08.591.976/0001-98 

 DEPOSITÁRIO  JOSÉ CARLOS LIRA 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Av. Dinamérica, nº 1300, Dinamérica - Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 LEILOEIRO  JOSÉ MARCOS DE SOUSA DA SILVA 

 VALOR DÉBITO  R$ 19.148,23 

 ATUALIZAÇÃO DÉBITO  30/01/2009  

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 15 (quinze) estantes para escritório, em aço, da marca 
metalaço, com 200cm x 95cm x 25cm, com 4 colunas e 5 
bandejas. 

 R$ 1.500,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 1.500,00 

 

Informática, Computadores e Notebooks 
 

 LOTE  01 

 VARA  10ª Vara Federal - Campina Grande-PB 

 PROCESSO(S)  2001.82.01.002068-0, 2001.82.01.002067-8. 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  42.6.01.000112-23, 42.6.01.000111-42. 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  KITTUTS LANCHONETE LTDA. 

 CPF/CNPJ  24.495.962/0001-27 

 DEPOSITÁRIO  FENELON ARAÚJO DE LUCENA FILHO 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Rua Vidal de Negreiros, nº 101, Centro - Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 LEILOEIRO  JOSÉ MARCOS DE SOUSA DA SILVA 

 VALOR DÉBITO  R$ 29.257,03 

 ATUALIZAÇÃO DÉBITO  30/01/2009  

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (Um) computador PENTIUM 100, 2 hd, 800 Mb, com 
mouse, teclado e monitor. 

 R$ 150,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 150,00 

 
 
 

 LOTE  03 

 VARA  10ª Vara Federal - Campina Grande-PB 

 PROCESSO(S)  2001.82.01.002068-0, 2001.82.01.002067-8. 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  42.6.01.000112-23, 42.6.01.000111-42. 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  KITTUTS LANCHONETE LTDA. 

 CPF/CNPJ  24.495.962/0001-27 

 DEPOSITÁRIO  FENELON ARAÚJO DE LUCENA FILHO 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM 
 Rua Vidal de Negreiros, nº 101, Centro - Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 VALOR DÉBITO  R$ 29.257,03 

 ATUALIZAÇÃO DÉBITO  30/01/2009  

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (Um) aparelho de ar condicionado da marca ELETROLUX, 
capacidade de 7500 btu´s. 

 R$ 50,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 50,00 

 
 
 

 LOTE  02 

 VARA  10ª Vara Federal - Campina Grande-PB 

 PROCESSO(S)  2008.82.01.000699-8. 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  30107035644. 

 EXEQÜENTE  ANP - AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO GÁS 
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS. 

 EXECUTADO  .JOSEFA VANIA MEIRA DE FREITAS 

 CPF/CNPJ  01.300.648/0001-46 

 DEPOSITÁRIO  JOSEFA VANIA MEIRA DE FREITAS 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM 
 Rua Epitácio Pessoa, nº 385, Centro - Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 VALOR DÉBITO  R$ 14.321,90 

 ATUALIZAÇÃO DÉBITO  06/02/2009  

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (Um) freezer vertical da marca GELOPAR, modelo GPTU 
400, nº de série 369/2001. 

 R$ 2.100,00 

 01 (Um) freezer vertical da marca GELOPAR, modelo GPTU 
400, nº de série 593/2001. 

 R$ 2.100,00 

 01 (Um) refrigerador vertical da marca GELOPAR, modelo 
GPTF 410, nº de série 34/2002. 

 R$ 3.000,00 

 01 (Um) refrigerador vertical da marca GELOPAR, modelo 
GPTU 410, nº de série 54/2003. 

 R$ 3.000,00 

 01 (Um) refrigerador vertical da marca GELOPAR, modelo 
GPTU 410, nº de série 142/2003. 

 R$ 3.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 13.200,00 

 

Eletrodomésticos 

LOTE  01 

PROCESSO(S)  2005.82.01.000386-8 

CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

CDA(s)  184-A 

EXEQÜENTE  INMETRO - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA 
NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL 

EXECUTADO  REKORTS CONFECÇÕES LTDA 

CPF/CNPJ  41.212.101/0002-94 

DEPOSITÁRIO  JOADALNIA DUARTE CÂMARA MIRANDA 

LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Santa Cecília, nº 351, Santo Antônio, Campina 
Grande/PB. 

RECURSO  NÃO HÁ 

ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

VALOR DÉBITO  R$ 1.739,21 

ATUALIZAÇÃO DÉBITO  11/12/2007  

BEM(NS) PENHORADO(S): 

01 (um) aparelho de ar-condicionado, marca Cônsul, modelo 
AIRMASTER, com 18.000 BTUS, número de série 44021-2, 
semi-novo. 

 R$ 500,00 

AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 500,00 

 
 

 VALOR DÉBITO  R$ 1.016,23 

 ATUALIZAÇÃO DÉBITO  06/02/2009  

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 14 (Catorze) pares de botas infantis da marca PAMPILI.  R$ 882,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 882,00 

 
 
 
 
 

Calçados, roupas e bolsas 

 LOTE  01 

 VARA  10ª Vara Federal - Campina Grande-PB 

 PROCESSO(S)  2008.82.01.001208-1. 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  000022 

 EXEQÜENTE 
 INMETRO - INSTITUTO NACIONAL DE 
METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE 
INDUSTRIAL 

 EXECUTADO  LEILA ALVES DA NÓBREGA. 

 CPF/CNPJ  03.730.004/0001-13 

 DEPOSITÁRIO  LEILA ALVES DA NÓBREGA 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Rua Semeão Leal, nº 150, Loja 04, Centro - 
Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 
Automóveis 
 

 LOTE  01 

 VARA  10ª Vara Federal - Campina Grande-PB 

 PROCESSO(S)  2003.82.01.007622-0 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  250000002177 

 EXEQÜENTE  INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

 EXECUTADO  POLIGRAN – POLIMENTOS DE GRANITOS DO 
BRASIL S/A. 

 CPF/CNPJ  41.128.919/0001-42 

 DEPOSITÁRIO  ANTONIO JOSÉ SARMENTO TOLEDO 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 BR 230, Km 14, Alça Sudoeste, Distrito Industrial 
do Velame, Campina Grande/PB 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA 
 Penhora pela 2ª Vara da Fazenda Pública (Ação nº 
001.2001.0041); Penhorado ao INSS (Ação nº 
2003.82.01.007641-3). 

 VALOR DÉBITO  R$ 7.996,65 

 ATUALIZAÇÃO DÉBITO  14/02/2008  

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (um) veículo VW/ Saveiro, CL 1.6MI, placa MNR 0972-
PB, Chassi 9BWZZZ376XP508687, Renavam 713915269, 
gasolina, ano/mod. 1999, cor vermelha. 

 R$ 10.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 10.000,00 

 
 

 

 LOTE  08 

 VARA  10ª Vara Federal - Campina Grande-PB 

 PROCESSO(S)  2001.82.01.002068-0, 2001.82.01.002067-8. 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  42.6.01.000112-23, 42.6.01.000111-42. 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  KITTUTS LANCHONETE LTDA. 

 CPF/CNPJ  24.495.962/0001-27 

 DEPOSITÁRIO  FENELON ARAÚJO DE LUCENA FILHO 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Rua Vidal de Negreiros, nº 101, Centro - Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 VALOR DÉBITO  R$ 29.257,03 

 ATUALIZAÇÃO DÉBITO  30/01/2009  

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (Um) cofre de aço da marca PANDIM, pequeno.  R$ 50,00 
 01 (Um) balcão expositor, da marca GELOPAR, com parte 
revestida em inox, 220 volts, refrigerado, com tampo de 
vidro curvado de 8 mm, largura de aproximadamente 0,85 
m e altura de 0,90 m. 

 R$ 1.800,00 

 02 (Duas) centrais de ar condicionado de marca TOTALINE, 
com 4TR (48.00 btu´s).  R$ 1.600,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 3.450,00 

 
 

 LOTE  07 

 PROCESSO(S)  2003.82.01.005613-0, 2003.82.01.003729-8 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  0003256, 0003173 

 EXEQÜENTE 
 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO - FNDE 

 EXECUTADO  CANDE - CAMPINA GRANDE INDUSTRIAL S/A 

 CPF/CNPJ  08.813.198/0001-34 

 DEPOSITÁRIO  HUMBERTO CESAR DE ALMEIDA 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Av. Assis Chateaubriand, s/n, Distrito Industrial, C. 
Grande/PB 

 RECURSO  HÁ RECURSO, SEM EFEITO SUSPENSIVO 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 Cabeçote duplo W1, sem outras referências  R$ 7.500,00 
 01 Aparelho Hoc-Vicar c/ result, bem conservado e em uso 
na empresa 

 R$ 7.500,00 

 01 Cabeçote água bolsa 60, sem outras referências  R$ 7.500,00 
 01 Misturador mecanoplast, mod. M 175, ano de fabricação 
1981, série 789, equipado com motor Eberle de 65 Cv, em 
bom estado de conservação 

 R$ 12.000,00 

 01 Triturador, sem qualquer referência de marca ou 
modelo, equipado com motor de aproximadamente 30 Cv, 
também sem referências 

 R$ 6.000,00 

 01 Rosqueadeira Rosquinel RPA, em estado regular de 
conservação 

 R$ 5.000,00 

 01 Misturador Mecanoplast M175, que na verdade se trata 
de um resfriador da marca Mecanoplast, mod. RH 350, ano 
1981 

 R$ 12.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE                                                     R$ 57.500,00 

 
 

 LOTE  06 

 VARA  10ª Vara Federal - Campina Grande-PB 

 PROCESSO(S)  2005.82.01.004814-1 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  42405001176-95 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  IMAGE INDUSTRIA DE MASSAS LTDA. 

 CPF/CNPJ  04.547.803/0001-11 

 DEPOSITÁRIO  RENALDA BARROS DE ALMEIDA 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Rua João XXIII, nº 1030, Liberdade, Campina 
Grande/PB 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 VALOR DÉBITO  R$ 22.370,47 

 ATUALIZAÇÃO DÉBITO  15/02/2008  

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) câmara frigorífica com capacidade para 09 
toneladas, composta de 01 unidade condensadora BITZER 
04 e 01 evaporador TRINEVA 

 R$ 17.500,00 

 01 (uma) modeladora de massa da marca RECORD.  R$   2.000,00 
 01 (uma) mexedeira espiral com capacidade para 50 Kg da 
marca HYPO. 

 R$   4.500,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 24.000,00 

 
 
 

 LOTE  05 

 VARA  10ª Vara Federal - Campina Grande-PB 

 PROCESSO(S)  2006.82.01.002769-5. 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  1764. 

 EXEQÜENTE  CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 
VETERINÁRIA DO ESTADO DA PARAÍBA- PB 

 EXECUTADO  EDVALDO MENDES DOS SANTOS 

 CPF/CNPJ  70.101.340/0001-94 

 DEPOSITÁRIO  EDVALDO MENDES DOS SANTOS 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Rua Tavares Cavalcante, nº 599, Centro - Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 VALOR DÉBITO  R$ 616,16 

 ATUALIZAÇÃO DÉBITO  02/02/2009  

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) caixa plástica de transporte de cães, tamanho 
GG, número 04, nova, sem número de série que a 
identifique, nas cores vermelha e cinza 

 R$ 450,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 450,00 

 
 

EB 29569. 

 01 (Uma) máquina Policorte (especialidade alumínio), marca 
Ferrari, rotativa, com pedestal, duas bases de apoio, equipada 
com motor de indução de ½ HP, marca WEG, trifásico,mod. 
560290. 

 R$ 900,00 

 100 (Cem) carteiras universitárias, com estrutura em tubo 
industrial de 7/8, chapa 18, com encosto e braço de bloco de 
madeira de 15mm, cobertas com fórmica. 

 R$ 5.500,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 10.600,00 

 
 
 

 LOTE  04 

 VARA  10ª Vara Federal - Campina Grande-PB 

 PROCESSO(S)  00.0017527-7, 00.0018583-3 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  42.6.98.003414-08, 42.6.98.003413-19. 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  SERRALHARIA ESTRUTURAL LTDA. 

 CPF/CNPJ  24.104.192/0001-44 

 DEPOSITÁRIO  JOSÉ CARLOS DA SILVA BEZERRA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua do Juá, nº 52, Tambor - Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 VALOR DÉBITO  R$ 37.768,40 

 ATUALIZAÇÃO DÉBITO  11/02/2009  

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (Uma) máquina de soldar, marca Soldare, mod. T 
250/Combate. 

 R$ 450,00 

 01 (Uma) máquina de soldar, marca Trasneld, mod. TW 275.  R$ 550,00 

 01 (Uma) máquina de cortar ferro, marca Policorte-Ferrari, 
acoplada a um motor elétrico mod. D560290, 220 A, 380v, de 
1.720rpm, 1/2cv. 

 R$ 550,00 

 01(Uma) máquina de cortar ferro, marca Sonar, acoplada a um 
motor elétrico de 220/380v, 2,0cv, 60hz, 1.720rpm, 6,90/3, 99A. 

 R$ 650,00 

 01 (Uma) máquina de cortar ferro, marca Policorte-12-S, 
acoplada a um motor elétrico mod. 1286, 60hz, 5cv, 3.500rpm, 
220/380v. 

 R$ 650,00 

 01 (Uma) furadeira industrial marca Wetzel, mod. FB 16S, 
velocidade de 600-1100-1800-3000rpm, acoplada a um motor 
elétrico WEG, mod. A561088, de 60hz, 1/2cv, 1.735rpm 

 R$ 650,00 

 01 (Uma) máquina Policorte (especialidade ferro), marca Somar, 
rotativa, com pedestal, equipada com motor de 2Hp, marca WEG, 
EB 29569. 

 R$ 700,00 

 LOTE  03 

 VARA  10ª Vara Federal - Campina Grande-PB 

 PROCESSO(S)  2004.82.01.005540-2. 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  42.4.04.001802-71. 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA PARAI 

 CPF/CNPJ  02.241.188/0001-95 

 DEPOSITÁRIO  VALDINEZ RODRIGUES PEREIRA 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Av. Assis Chateaubriand, nº 2753, Distrito 
Industrial - Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 VALOR DÉBITO  R$ 22.494,86 

 ATUALIZAÇÃO 
DÉBITO 

 06/02/2009  

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) Máquina divisora de couros da marca Moenus 
tipo 53 n° de fabricação 102485. 

 R$ 5.000,00 

 AVALIAÇÃO DO 
LOTE  R$ 5.000,00 

 

 

 LOTE  02 

 VARA  10ª Vara Federal - Campina Grande-PB 

 PROCESSO(S)  2007.82.01.000213-7. 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  42.4.03.000324-83, 42.4.04.002154-07. 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  GOLDSPUMA COLCHÕES DO NORDESTE LTDA. 

 CPF/CNPJ  09.133.414/0001-63 

 DEPOSITÁRIO  RICARDO DE MELO SILVA 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Rua Quintino Bocaiuva, nº 48, Centro - Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  HÁ RECURSO PENDENTE, SEM EFEITO 
SUSPENSIVO 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 VALOR DÉBITO  R$ 12.293,93 

 ATUALIZAÇÃO 
DÉBITO 

 30/01/2009  

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 Uma máquina para laminar espuma vertical de alta 
precisão, de mais ou menos 300 Kg, marca SIR GOULART, 
modelo 1.500, nº 936, fabricada em 08.90. 

 R$ 15.000,00 

 AVALIAÇÃO DO 
LOTE 

 R$ 15.000,00 

 

 
 

ANEXO II 
 
 

RELAÇÃO DOS BENS PENHORADOS: 
 
 

Agro, indústria e Comércio 

 LOTE  01 

 VARA  10ª Vara Federal - Campina Grande-PB 

 PROCESSO(S)  2006.82.01.000891-3. 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  42.4.05.002997-85. 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  JOSÉ CARLOS LIRA ME 

 CPF/CNPJ  08.591.976/0001-98 

 DEPOSITÁRIO  JOSÉ CARLOS LIRA 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Av. Dinamérica, nº 1300, Dinamérica - Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 VALOR DÉBITO  R$ 19.148,23 

 ATUALIZAÇÃO 
DÉBITO 

 30/01/2009  

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 20 (vinte) gôndolas laterais, em aço, da marca metalaço, 
com 170cm x 94cm x 30cm, com 5 prateleiras. 

 R$ 4.800,00 

 20 (vinte) gôndolas centrais, em aço, da marca metalaço, 
com 170cm x 94cm x 60cm,com 5 prateleiras.  R$ 7.000,00 

 AVALIAÇÃO DO 
LOTE 

 R$ 11.800,00 

 

 

relação a todos os itens constantes do presente Regu-
lamento Geral de Venda Direta - RGVD, bem como
outras contidas nas legislações que regulam a maté-
ria, isentando a quem de direito de responsabilidade
por eventuais erros de impressão em anúncios e catá-
logos de venda direta  ou por qualquer outro motivo
divergente da publicação no site da Justiça Federal,
Seção Judiciária da Paraíba.

5.2. Fica reservado à JUSTIÇA FEDERAL o direito de
não alienar, no todo ou em parte, os bens cujos preços
venham a ser considerados, em qualquer tempo, infe-
riores ao preço de mercado, em proporção ainda me-
nor que 50% (cinqüenta por cento) da avaliação, bem
como alterar as condições deste Edital, suas
especificações e quantidade dos bens passíveis de
venda direta , além de proceder as devidas correções
em quaisquer documentos pertinentes à presente ali-
enação por iniciativa particular .

5.3. A 10ª Vara da Justiça Federal se reserva no direi-
to de excluir ou incluir, excepcionalmente, bens ou lo-
tes de bens sem qualquer aviso prévio e de acordo
com o caráter subjetivo que entender devido, ainda que
referente a bens já divulgados na home page da Insti-
tuição, sem que caiba aos interessados diretos res-
sarcimento ou indenização a qualquer título.

5.4. As alienações  realizadas são irrevogáveis e
irretratáveis, não podendo o adquirente recusar o bem
recebido através de venda direta  ou pleitear redução
no preço, ou mesmo alegar desconhecimento das con-
dições e características dos bens, sob qualquer pre-
texto, nos termos do art. 3º da Lei de Introdução ao
Código Civil Brasileiro.

5.5. Em nenhuma hipótese, salvo, exclusivamente, nos
casos de nulidades previstas em lei, serão aceitas de-
sistências dos adquirentes ou alegações de desconhe-
cimento das cláusulas deste Regulamento Geral de
Venda Direta – RGVD, para se eximirem das obriga-
ções geradas; caso contrário, os interessados pode-
rão incidir nos artigos 335 e 358, ambos do Código
Penal Brasileiro, onde está previsto que: “Todo aquele
que impedir, afastar ou tentar afastar concorrentes ou
licitantes por meios ilícitos, violência ou oferecimento
de vantagem(ns), e, ainda, perturbar, fraudar ou tentar
fraudar, a venda em hasta pública ou arrematação ju-
dicial, estará incurso nas penas que variam de dois
meses a dois anos de detenção e/ou multa”.

5.6. Poderão participar da alienação por venda dire-
ta todas as pessoas físicas capazes e as pessoas jurí-
dicas regularmente constituídas. A identificação das
pessoas físicas será feita através de documento de
Identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas do Mi-
nistério da Fazenda, enquanto que as pessoas jurídi-
cas serão representadas por quem  os Estatutos indi-
carem, devendo servir como elemento de prova o com-
provante de CNPJ e cópia do referido Ato Estatutário
atualizado, quando necessário.

5.7. Não poderão participar da alienação por iniciati-
va particular  os incapazes, o Juiz do feito, o Diretor
de Secretaria e demais servidores da 10ª Vara Fede-
ral aludida, bem como seus parentes até segundo grau
(em linha reta colateral e afim), o Depositário, o Avali-
ador e o Oficial de Justiça que tiver realizado diligênci-
as no feito, além daqueles que forem responsáveis pela
administração dos bens leiloados. Também não pode-
rão adquirir bens através de venda direta  aqueles que
estiverem impedidos de participar como adquirente
nessa modalidade, de acordo com decisão judicial.

5.8. A administração do ato de venda direta  é de intei-
ra responsabilidade deste Juízo Federal, face à
intermediação autorizada pelos exeqüentes nos pro-
cessos judiciais respectivos, podendo este Juízo, even-
tualmente, sanar dúvidas e dirimir quaisquer contro-
vérsias com conteúdo decisório, inclusive quanto aos
casos omissos, hipóteses em que terão, necessaria-
mente, acurada análise e decisão dos magistrados da
Vara, quando for a hipótese.

5.9. Questões não elencadas no presente Regula-
mento Geral de Venda Direta (RGVD) poderão,
eventualmente, ser sanadas e esclarecidas em tem-
po hábil, através de acesso a home page da Justi-
ça Federal na Paraíba ( www.jfpb.jus.br ), através
do link “Empório Judiciall”, ou “Venda Direta Virtu-
al”, em “Fale Conosco”.

5.10. Outras informações poderão ser facilmente obti-
das através de contato telefônico com a Direção deste
Juízo Federal, através do telefone (0*83) 2102-9102
ou através de leitura do Projeto “Empório Judicial” pe-
los interessados, lançado pela 10ª Vara da Justiça
Federal em Campina Grande e inserido no site da Jus-
tiça Federal na Paraíba  (www.jfpb.jus.br).

6. DO RECEBIMENTO DOS BENS ALIENADOS:

6.1. A expedição, pela Secretaria da Vara, da Carta de
Alienação ou Mandado de entrega ao adquirente po-
derá ser feita em até 45 (quarenta   e cinco ) dias  a
partir  da  data  da  alienação por  iniciativa particular
(venda direta), desde que o adquirente proceda ao re-
colhimento dos impostos e/ou demais despesas sob
sua responsabilidade, cumprindo com celeridade to-
das as exigências legais.

7. DO TRANSPORTE E POSSE DEFINITIVA DOS
BENS PENHORADOS

7.1. O Juízo garantirá ao adquirente a posse do bem
livre de quaisquer ônus que possam existir sobre ele
antes da data da alienação por iniciativa particu-
lar , conforme elencado neste Regulamento Geral de
Venda Direta - RGVD (vide tópico 4, “Das Dívidas
dos bens”). Todavia, a remoção de tal bem será de
responsabilidade do próprio adquirente e correrá por
sua conta.

7.2. A garantia judicial de apossamento não acontece-
rá caso haja posse de terceiro no imóvel por vínculo
jurídico válido (locação, empréstimo etc.) existente à
época da penhora (que não configure infidelidade do
depósito). Nesse caso, o adquirente deverá garantir
sua posse através dos meios apropriados, subrogando-
se em todos os direitos do antigo proprietário.

8. DA RELAÇÃO DOS BENS PENHORADOS

A relação dos bens penhorados que será submetida à
venda direta  constará do site da Justiça Federal na
Paraíba ( www.jfpb.jus.br ), através do link “Empório
Judicial”, ou “Venda Direta Virtual”, e decorre da reali-
zação de leilões judiciais negativos (sem ocorrência
de arrematação) em processos judiciais que tramitam
na 10 ª Vara da Justiça Federal em Campina Grande.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessa-
dos e de possíveis credores, passou-se o presente
REGULAMENTO GERAL DE VENDA DIRETA -
RGVD, que vai publicado uma vez no Diário da Justiça
do Estado, conforme dispositivos da legislação aplica-
da à espécie, e afixado no local de costume, ficando
desde já, os executados, credores e terceiros interes-
sados, intimados da alienação por iniciativa particu-
lar (venda direta) , a ser intermediada pela 10ª Vara
da Justiça Federal, Seção Judiciária da Paraíba,
sediada em Campina Grande.

Expedido, de ordem do MM. Juiz Federal Rudival Gama
do Nascimento, deste Juízo Federal. Digitado, conferi-
do e subscrito pelo Diretor de Secretaria deste Juízo,
Marconi Pereira de Araújo.
Campina Grande, 13 de julho de 2009.
RUDIVAL GAMA DO NASCIMENTO
Juiz Federal da 10ª Vara


